
Município de Capanema - PR
Proculadolia-CicraI

PARECER JURíDICO N' 140/2023

PROCEDIMENTO ELETRÔNICO N": 848/2023

REQUERENTE: Depaúamento de Contratações Públicas

ÁRBl AOUIIIISTRATIVA: Licrtações e Contratos Adminishativos

ÓnCÃo fNfnnuSSADo: secretaria Municipal de saúde

ASSUNTO: Controle prévio de processo de contratação. Pregão Eletrônico.

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Aquisição de um veículo sedan.

EMENTÀ: CONTROLE DE LEGALIDADE DE

PROCESSO DE CONTRATAÇÀO. MODALIDADE
PREGÀO. FORMATo ELETRÔNICO. CONVÊNIO.

MODELOS DE EDITAL E ANEXOS FORNECIDOS

PELO ÓNCÀO CONCEDENTE. PARECER
FÀVORÁVEL.

I. RELATÓRIO.

O Departamerto de Contrataçôes Públicas encamiúa para análise da Procuradoria-Geral

presente processo de contraÍação, conforme condições e espccificagões contidas no processo.

Constam no processo administrativo fisico:

I) Portaria no 8.376120231'

II) Solicitação da contratação;

III) Termo de referêncial

IV) Docurnentação do convênio;

V) Pesquisa de plegos;

VD Despacho de enoaminhamento do Pref'eito Municipal;
Vlt) Parecer Contábill

VIII) Minuta do edital padrão do ParanaCidade, modelos e anexos;

IX) Minuta do contrato administrativo padrão do ParanaCidade e anexos.

É o rçlatório.

2. PRESS[IPOSTOS F], F'UNDAMENTOS DE HATO E DE, DIREITO.

2-1. lnformacões orcliminares.
Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria, nos termos do parágrafo

do art. 38, da Lei n" 8.666193, plostar consultoda sob o prisma estritamentc jurídico dos

aprcsentados, não cabcndo neúuma considcração acerca do mérito da presente cortratagão e da

discriciona edade da Adrninistração Pública ao traçar os parâmetros dos produtos, serviços ou obras

entendidos como necessários.
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No efltanto, oportuno destacat que a presente manifestação juridica tem o escopo tle apontar

possiveis riscos do ponto de vista juridico e recomendar alguma providência para salvaguardar a

Administração e o erário público.

Ncssc rumo, forçoso rcconhccer quc a análisc dos aspectos técnicos dos objetos da contÍataçào

pretendida pela Administração não constitui tarefa aÍ'eta a este órgão jurídico, o que somente de forma

excepcional poderemos adentrat.

Ante as qu€stões acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos relacionados à legalidade

do Íêito.

2.2. Da Lepislacão anlirável.
Consideraldo a existência temporária de leis concorentes a respeito das contratações públicas,

é permitido que a Administração Pública opte por qual legislação irá adotar a cada processo de

contratação.

Nesse ntmo, vislumbra-se, pela dinâmica e pela realidade administrativa locaf, que, no presente

processo, optou-se pela adoção da legislação tradicional sobre as contratações públicas. Desse modo,

serão aplicadas as nomas previstas na Loi no 8.666, de 1993, para a fase extema da licitação e durante

toda a relação contratual/obrigacional com a pessoajurídica vencedora do certame.

2.3. Do Termo de Referência,

Contbrme o disposto na nova Lei de Licitagões (art. 6', inciso XXIII), termo de rel'erência é o

documento necessário para â contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros

e elementos descritivos:
"a) definiçito do objelo, incluidos suo nalut'eza, os quontitalivos, o prazo do corútato e, se íor o

*tso, a Tos,tihilidade de sua prorrogogào:
b) ftudaaentação da contrsbÇAa, que cansiste ua rcfeyênci.t aas esludos léc iÇo.\ prelirui arcs

con espondetúes ou, quando ndo,f1r possítel divalgat esses estudos, uo extrulo das parles que ão
co ti)erem inÍot'mações sigilos a,t ;

c) descriçdo da sohtção como um todo, cortsiderado todo o ciclo de tida do objeto;
ól) requisilos íla conb'atuçAo;
e) nrodeb de execução do objelo, que cousiste na defiriçdo de cotno o cottrato deverd prod'uzir os

resultados prelendidos desde o seu início alé o sea enceruamento;

fl modelo de gesião do co lrato, que desu'ete cono a execuçào do objeto será acomparhada e

./iscalizoda pelo órgão ou enlidade;

§ critérios de ruedição e de pagameuto;
h) forxu e o'itérios de seleção do Jornecedor;
i) estimatiyas do yalor ds co lralaçdo, aconpanhadas dos preços u ilários refereuciqis, das

memórias de cálcukt e dos docu entos que lhe dão suporle, com os parâmetros ulilizados patu a
oblenção dos preços e peüa os respecliyos cálculos, que deyem cotstar de clocttmetlo separado e

classiJicatlo;
j) a,Tequaçdo orçanrentát'ia; "

Com efeito, trazcndo a cxegese legal para o caso em mcsa, os principais elementos do tçrmo de

referência serão abonlados na sequência. Vejamos.
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2.3.1. Definição e quantidade do objeto I
0 termo de referência e os seus documentos ariexos descrevem o(s) itcm(ns) que /i

compõe(nr) o objcto tla contratação, indicantlo o quantitativo, o valor unitário e o valor total da { ,

contratação. íU
Considerand.o a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos coúecimentos aeste ,/

órgão consultivo, é oportuno registrar que a responsabilidade pela descrição técnica dos itens que
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compõem o objeto da prcsentc contlatagão é de responsabilidade exslusiva do(s) subsclitor(es)

do documento.

2.3.2. Condicões de execucão do objeto da contratação.
Considcrando o objoto da presente contratação, vislumbra-se qu€ que termo de reteÍência

prevê o prazo e as condições de execução, havendo regras claras para os licitantes.

2.3,3. Da visência do contrato administrativo.
O prazo de vigência do contrato, prcvisto no termo de referência, está de acordo com as

disposições legais que tegem o terna.

2,3,4, Dos recursos orçamentários,
o toÍmo de rcfcrência não proviu os recursos orçamentários para fazer frente à despesa

proveniente da contratação. Todavia, depreende-se dos autos a existência de parecer contábil que

supre a exigência legal.

2,3,5. Do recebimento do objeto da contratacão e do pagamento,

O termo de referência não previu as regÍas sobre o recebimento provisório e definitivo do

objeto, aplicando-se, portanto, o disposto na minuta do edital e do contrato, além das regras

internas tlc funcionamcnto do órgão püblico intcressado.

2.3.6. Da fiscalizacão da contratacão.
Em rcgra, Íàz-sc nccessário que o fiscal da contratação seja um servidor público de

provimento efetivo, a fim de permitir a continuidade do serviço público e garantir, em tese, a

maior impessoalidade na fiscalização das contratações públicas.

Com efeito, o(a) sewidor(a) indicado(a) no termo de refeÉncia é de provimento efetivo, e

sua indicação como fiscal é de rcsponsabilidade dos subscritores do documento.

2.3,7. Da justiÍicativa para a contratacão,
Apesar de singela, a justificativa constânte no temo de t'eferência é sutioiente

dcmonstrar o interessç público da rcalização da presente contratação, especialmentc

existência de diversos convênios encartados no proccsso.

Destarte, como mecanismo de planejamento e olganização do processo de contratação, limitando-
se a examinar a presença dos elementos osscnciais do docun.rento, verifica-se que o'fermo de ReÍbrência

atende de maneira suÍiciente aos requisitos legais, pois fornece subsídios claros para quc os interessados

possam oferecer as suas propostas e indica as cláusulas nrínimas para a execução contratual.

2.4. Da pesquisa de preços.

Consta nos autos a documentação relativa à pesquisa de pregos rcalizada, porém, não foram
encontradas as justificativas da estimativa do preço do objeto da contratação, com a metodologia

adotada.

Todavia, considerando a existência de oonvêni<.rs e a dinâmica de sua aprovagão pelo órgào

estadual, vislumbra-se suficiente a iníormação constante no Termo de Referência, sob a exclusiva

responsabilidade do Secretário Municipal de Administração, que solicitou a contratação e acompanhou

o processo dc cclcbração do convênio.
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2.5, Da Minuta do Edital,
2,5.1. Da Modalidade da Licitacflo.
No tocante à escolha da modalidade pregão, os fundamentos estão assentados em dois

fatores: (i) a possibilidade jurídica de caracterização do objeto da licitaçào como um bem/serviço

comum, nos termos da Lci n' 10.520, de 2002; e (ii) a ncccssidadc de sc contratar aquclc quc

oferece o menor valor pelo serviço/bem, dentro dos parânetros objetivalnente fixados no processo

de licitação.

Nesse rumo, o Pregão é modalidade de licitação instituída pcla Lei n' 10.520, de 2002,
rsstrita à contratação de bens e serviços comuns, com disoiplina c proceclimcntos próprios visando

a acelerar o processo de escolha de futuros contrâtados da Administração em hipóteses

determinadas e especificas, aplicando-se, subsidiariamente, as noÍrnas da Lei n' 8.66611993.

A própria Lei mencionada alhures, em seu art. l', parágrafo único, esclarece o que se deve

entender por "bens e serviços comuns":
"()orsideram-tte berw e serviços çomuns, pqro os Jins e e|êitos da\íe arligo, aqueles ctios

padrões de desemperho e Etalidude possam ser objeÍivame te dert idos pelo editql, por meio

de especificações usuais no mercado".

A tloutrina tcm muito cstut{ado a abrangência da cxprcssão "bctrs e seiviçus oomuns",

citetn-se as considerações do insigne Professor José dos Santos Carvalho Filho, em sua obra

"Manual de Dirrito Administrativo" (25a Ed., Editonr Atlas, p. 304), para quem a amplitutle do

tçrmo "bens e serviços comuns" permite a adoção do pregão para praticamente todos os bens e

scwiços:
"Para especificar quais os berts e serviços comuts, e dianle da previsão legal de ulo

regulanentor, foí expedido o Decreto n" 3.5 5 5, de 8.8.2000. No artexo, onde hd a etumeração,
pode conslatar-se que pralicame te tod<ts os bets e serviços foram cousiderqdos comurs;
poucos, a verdade, eslardo Jttra da telação, o que significa que o pregão serú adot.tdo enr
grotde escala".

Logo, em vidude do objeto pretendido pela Administraçâo, conforme descrito no Termo
de referência, e considcrando a existàrcia de um mersado vasto, diversificado e capaz de

identificar amplamente as especificações usuais deste objeto, infere-se a regularidade da adoção

do pregào como modalidade desta licitação.

2,5.2. Do ['ormato da Licitacão.
Considerando-se que o pr€sente ceilame adotou o formato eletrônico e tendo em vista que

a regra é justameute essa, não há outras considerações a serem apontadas nesta rubrica.

2.5.3. Do critério de julgamento.

O critério de julgamento previsto na minuta do edital está adequado com a descrição do

objeto no temo de referência.

2.5.4. Dos requisitos de habilitacão,
Os requisitos de habilitação previstos na minuta do edital estão de acordo com o objeto da

conúatagão.

2.5.5. Dos demais tóoicos do edital e seus anexos.
No mais, verifica-se que foram preenchidos os requisitos essenciais espalhados pela Lei n'

8.666, de 1993, especialmente o disposto no seu art.40.
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2.6, Da minuta da ata e/ou do contrato,
Em razão da presente licitação se tratar de convênio com ô Governo Estadual, houve exigência,

por palte do referído ente federativo, de que o edital e anexos deste ce ame seguissem o modelo

fomecido, não havendo possibilidade deste Município alterar quaisqucr dc suas cláusulas.

Dossa maneira, embora não soncordc com a determinação do Estado clo Paraná, cm razão do
principio da autonomia dos entes federativos, fomos informados exkaoficialmente que a alterâção de

qualquer cláusula do edital ou do conhato pode ensejar o cancelamento do repasse da verba.

Todavia, à luz do princípio da cficiência e para cvitar crnbatcs institucionais dcsucccssários,

passamos à análisc juridica dos documentos encaminhados à PGM.
Analisando os modelos de edital e de contrato disponibilizados pelo Govemo do Estado do

Paraná, verifica-se que foram preenchidos os requisitos essenciais do afi. 40 e ar1. 55 da Lei n" 8.666/93.

Todavia, é salutar o cuidado do Depârfâmento de Contratações se atentâr para todas as

mudanças procedimentais estabelecidas neste edital e contrâto, principâlmente quanto à exigência
de gârantia, aos ânexos do edital, à qualiÍicaçâo, bem como aos proc€dimêntos de recepçào e

abertura das propostas,

2.7. Recomendacões

Urge esclareceq por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as informações

c docunrelÍação aprcsentadas são de hrteila responsabilidade dos agentes públicos c privados

cnvolvidos.
Neste ponto, convém chamat atençâo para a possibilidade de aplicação de sanções de nahrreza

política, administrativa, civil e penal em caso de malversação dâ verbâ públicâ e/ou em razão de

descumprimento das obligações legais, contratuais e editalícias, possibilitando a r:onfiguração de

ato de inrprobidade adrninistrativa, nos t€rmos da Lei n'8-429, de 7997, bem como em desrespeito à

Lei de Responsabilidade Fiscal.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, observando-se as recomendações indicadas no corpo d€stê pârecer, â

PGM se maniÍbsta lhvoravelmente ao plosseguimento do processo de contratação.

Ademais, importante salientar a necessidade de publicação deste edital no portal eletrônico
do Município de Capanema, em atendimento à Lei Federal 1.2.52712011.

de Clpanema. Estado do Patanh - Cidade da Rodovia Ecoligica - Estrada Parque
aos l2 dias do mês clc julho dc 2023.
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